LEI MUNICIPAL Nº 0886/2017, DE 28 DE MARÇO DE 2017.
“Revoga em seu inteiro teor a Lei Municipal n.º 0737/2011 de 31 de agosto de 2011 a qual Autorizava o Poder Executivo Municipal a firmar convênio com a APAE – Associação de Pais e amigos dos excepcionais de Constantina, com vistas ao atendimento das pessoas portadores de deficiências físicas e mentais do Município de Engenho Velho – RS”. 
PAULO ANDRÉ DAL ALBA, Prefeito Municipal de Engenho Velho – RS, no uso de suas atribuições legais, em cumprimento ao disposto no artigo 81, inciso, IV, da Lei Orgânica Municipal, FAZ SABER que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte,

L E I:
Artigo 1º - Fica revogado, em todos os seus termos a LEI MUNICIPAL N.º 0737/20111DE 31 DE AGOSTO DE 2011, que Autorizava o Poder Executivo Municipal a firmar convênio com a APAE – Associação de Pais e amigos dos excepcionais de Constantina, com vistas ao atendimento das pessoas portadores de deficiências físicas e mentais do Município de Engenho Velho – RS. 
Artigo 2º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.
Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.    
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ENGENHO VELHO – RS, aos 28 de março de 2017.
PAULO ANDRÉ DAL ALBA
Prefeito Municipal
Registre-se. Publique-se.

Data Supra.

Laércio Lamonatto 

Sec. Municipal de Administração
EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS AO PROJETO DE LEI Nº 09/2017
Senhor Presidente;

Senhores (as) vereadores (as): 
Ao cumprimentá-los, cordialmente, apresentamos, em anexo, o Projeto de Lei n. 09/2017, a fim de que seja submetido à apreciação pelos Nobres Vereadores desta casa legislativa.

O presente projeto de Lei tem por objetivo revogar todos os termos da Lei Municipal N.º 0737/2011 DE 31 DE AGOSTO DE 2011, a qual Autorizava o Poder Executivo Municipal a firmar convênio com a APAE – Associação de Pais e amigos dos excepcionais de Constantina, com vistas ao atendimento das pessoas portadores de deficiências físicas e mentais do Município de Engenho Velho – RS. 

Este ato se deve em razão da entrada em vigor da Lei Federal 13019, de 31 de julho de 2014, a qual passou a ter efeitos a partir de janeiro de 2017, e orienta as relações entre o poder Público e as entidades da Sociedade Civil sem fins lucrativos.

A referida Lei federal institui novas normas legais para a realização de parcerias entre o ente Público e o ente Privado, em regime de mútua cooperação, deixando de existir o termo CONVENIO, e sim o termo de COLABORAÇÃO ou termo de FOMENTO, os quais podem ser propostos por ambos os entes, de acordo com o tipo de parceria, levando-se em conta a necessidade e interesse da parte.
Isto posto, e fundado no interesse público, remetemos à Casa Legislativa o Projeto de Lei nº 09/2017 a fim de que, após compridas as formalidades legais e regimentais, seja a proposição submetida à apreciação, na sequência, à votação pelos nobres vereadores.
                                       Engenho Velho – RS, aos 09 de janeiro de 2017.
                                           _________________________

PAULO ANDRÉ DAL ALBA
Prefeito Municipal

